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Emprego Irregular de Verbas ou Rendas Publicas

Art. 315 - Dar, as verbas ou rendas publicas, aplicacdo diversa da estabelecida em lei:
Pena - deten¢do, de um a trés meses, ou multa.

Obs: Este crime é muito menos grave que o crime de Peculato. Neste caso, o funcionario apenas
muda a destinagéo original de verbas ou rendas publicas, sem que, assim, obtenha vantagem para
si proprio. Nem h& necessariamente dano a administracao.

Atencéo:

Concussao

Art. 316 - Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da
funcéo ou antes de assumi-la, mas em razao dela, vantagem indevida:

Pena — reclusao, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.

Trata-se de demandar vantagem indevida aproveitando-se de sua funcdo. Importante notar que
o crime pode ser cometido antes de o funcionério ter assumido seu cargo, ou quando estiver fora
da funcéo.

Excesso de Exacéo (cobranca exagerada)

§ 1° - Se o funcionario exige tributo ou contribuicdo social que sabe ou deveria saber
indevidos, ou, quando devidos, emprega na cobranca meio vexatério ou gravoso, que a
lei ndo autoriza:

Pena - recluséo, de 3 (trés) a 8 (oito) anos, e multa.

8 2° - Se o funcionario desvia, em proveito proprio ou de outrem, 0 que recebeu
indevidamente para recolher aos cofres publicos:

Pena - reclusao, de dois a doze anos, e multa.




S&o trés possiveis condutas de excesso de exacao:

1. Exigir um tributo ou contribuicdo indevidos;
2. Cobranca vexatoria ou gravosa;
3. Desvio do que foi recebido indevidamente;

Corrupcéao Passiva

Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que
fora da fungéo, ou antes de assumi-la, mas em razéo dela, vantagem indevida, ou
aceitar promessa de tal vantagem:

Pena — recluséo, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.

Atencéo: A simples solicitacdo ou a simples aceitacdo de vantagem indevida ja configura o crime
de corrupgéo passiva inteiramente em seu modo consumado. Nao ha, entéo, que se falar em
modo tentado.

8 1° - A pena é aumentada de um terco, se, em consequéncia da vantagem ou
promessa, o funcionario retarda ou deixa de praticar qualquer ato de oficio ou o pratica
infringindo dever funcional.

Ou seja, se, para ter recebido a vantagem indevida, o funcionério teve que deixar de fazer algo
de sua incumbéncia, ele tera incorrido em majorante.

Corrupcéao Passiva Privilegiada

§ 2° - Se o funcionario pratica, deixa de praticar ou retarda ato de oficio, com infracao de
dever funcional, cedendo a pedido ou influéncia de outrem:
Pena - detencéo, de trés meses a um ano, ou multa.

Neste caso, ndo existe vantagem indevida; o funcionario age em funcao de pedido ou influéncia

de outrem. Veja que a pena atribuida € menor do que nos casos em gue ha vantagem para o
proprio funcionério!
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